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      APRESENTAÇÃO – OS MITOS DE 1989-1991

    


    


    Em 1989, ano do bicentenário da Revolução Francesa, Berlim se tornou o epicentro de acontecimentos revolucionários que mudariam a história do século 20 e culminariam, em 1991, com a queda do regime socialista e da própria URSS. O objetivo deste ensaio, destinado ao grande público e escrito durante a pandemia da covid-19, é discutir, desde uma perspectiva inovadora, as razões do surpreendente colapso do sistema soviético. Como um pequeno partido conseguiu conquistar o poder em um país atrasado, torná-lo uma superpotência e controlá-lo por 74 anos, desafiando o capitalismo? Por que caiu quando era poderoso, sem uma guerra, e quais foram as consequências para o mundo?


    As respostas quase sempre seguem o senso comum de clichês ideológicos, sem que muitas pessoas tenham um conhecimento básico sobre o que é (ou foi) o socialismo e sobre a história das nações do Leste Europeu e da URSS. Países com nomes e idiomas estranhos, que nos são apresentados como um romance de espionagem, muitas vezes por pessoas que pouco sabem. Ao se estudar a queda do Leste Europeu, geralmente se presta muita atenção aos intelectuais da sociedade civil, mas não aos trabalhadores, à Igreja, à economia mundial e à “sociedade incivil”, os burocratas reformistas do regime. Após quarenta anos de docência rocratas reformistas do regime. Após quarenta anos de docência 1991 e reunido material da época e feito pesquisas desde então, já há distanciamento histórico para mostrar realidades pouco conhecidas, que explicam muitos problemas atuais.


    Foi no Reino Unido, em pós-Doutorado na London School of Economics e na Cátedra de Relações Internacionais, que ocupei na Universidade de Oxford, onde obtive as obras mais inovadoras que embasam a reinterpretação aqui apresentada. Também haver conhecido (em seminários, pesquisa ou turismo), desde os anos 1990, quase todos os países analisados, tanto os que permaneceram socialistas como os que deixaram de ser, auxiliou a conferir o que os livros diziam. De Berlim a Moscou, de Budapeste a Pyongyang, de Hanói a Havana, pude observar a atitude das pessoas simples em seu ambiente cotidiano e trocar um olhar, o que revela muito da dimensão psicossocial do outro (os olhos não enganam, diferentemente das palavras).


    O objetivo do livro é produzir luz (do conhecimento), e não calor (da política). É história, que precisa ser recontada, à luz de novas pesquisas em documentos posteriormente revelados e obras de especialistas que mostram a complexidade dos fatos e processos, bem como os equívocos de certas interpretações correntes. Pontos relevantes da obra são: 1) se foi Lenin quem adaptou o marxismo e conquistou o poder, foi Stalin (com a dureza do aço) quem moldou o sistema, como Socialismo em um Só País; 2) a expansão do socialismo logo após a Segunda Guerra Mundial não foi planejada, mas reativa e improvisada, gerando tanto ganhos como dificuldades para a URSS; 3) os regimes do Leste Europeu não foram derrubados por revoltas populares mas por negociações iniciadas dentro do próprio sistema (apoiados por Gorbachev) para superar a crise econômica; 4) a Perestroika não possuía uma estratégia bem planejada nem seu líder era capacitado para empreender tais reformas; 5) a causa imediata do fim do regime soviético foi a separação do Partido em relação ao Estado feita por Gorbachev e sua rivalidade com Iéltsin; e por fim 6) o colapso da Federação foi causado pela saída da Rússia, com base em uma disputa econômica e político-administrativa, e não devido ao suposto separatismo étnico-nacionalista das outras nacionalidades.


    Para embasar tal interpretação, a obra foi redigida para mostrar ao leitor a lógica do sistema e a situação “desde dentro”, podendo-se ter uma visão nova dos acontecimentos. Não há qualquer intenção de condenar, inocentar ou vitimizar ninguém, pois este não é o trabalho do historiador, e, provavelmente, o livro acabe sendo incômodo tanto para gregos como troianos. A visão radicalmente crítica ao socialismo se encontra no famoso Livro Negro do Comunismo (COURTOIS, 1998). Na introdução são apresentados conceitos políticos importantes para a compreensão do que era o socialismo soviético, enquanto o primeiro capítulo descreve, brevemente, meio século da “idade de ouro” deste sistema. No segundo capítulo é analisado seu apogeu e perda de vitalidade nas duas décadas seguintes. Nos capítulos terceiro e quarto, de Berlim à Moscou, são apresentadas, respectivamente, a sua queda no Leste Europeu e na própria URSS. Por fim, no último capítulo há uma discussão sobre as causas do colapso do socialismo europeu, da sua sobrevivência (adaptada) na Ásia e em Cuba, bem como a situação atual dos países ex-socialistas e da esquerda ocidental. No final é apresentada uma bibliografia para aprofundamento do tema para os que assim o desejarem.


    

      

        1989-1991: DOS MITOS DO COLAPSO AO COLAPSO DOS MITOS

      


      Uma pergunta continua inquietando aqueles que não se convencem com respostas prontas e explicações simplistas: por que o socialismo ruiu e a União Soviética implodiu? Há três décadas, no início de 1989, o socialismo como regime político aparentava ainda ser um sistema consolidado, forte e em fase de renovação. A URSS acabara de comemorar, com muita pompa, os 70 anos da Revolução de 1917, sob a inspiração da Perestroika. Um terço da humanidade vivia sob tal sistema, com fotos de Marx, Lenin e de algum líder comunista nacional em todos os espaços públicos e em muitos privados. Habitavam uma constelação de mais de 30 Estados, que ocupava também um terço da superfície terrestre, e se autodeclaravam marxistas-leninistas, socialistas ou de orientação socialista. Além de disporem de recursos humanos, militares e tecno-científicos formidáveis, eram responsáveis por aproximadamente um quinto da produção mundial.


    


    Nos anos 1970, inclusive, o número de países autodenominados socialistas havia duplicado, na esteira de um conjunto de revoluções vitoriosas no Terceiro Mundo (atualmente Sul Geopolítico). Enquanto a crise do petróleo (1973) atingia a economia capitalista mundial, sobretudo os Estados Unidos, a Europa Ocidental e o Japão, uma “onda revolucionária” abalava a ordem internacional. Do Vietnã à Nicarágua, de Angola ao Afeganistão, mais de uma dúzia de países se juntou à “família socialista”, com a derrubada de muitos regimes estratégicos e fiéis aliados dos EUA e da Europa. O exército norte-americano se retirava do Vietnã e, logo, uma enorme estátua de Lenin era inaugurada na Etiópia, onde uma monarquia milenar fora derrubada. A República Popular da China, antes radicalizada pela Revolução Cultural e isolada externamente, iniciava suas reformas econômicas rumo ao desenvolvimento e se tornava Membro Permanente do Conselho de Segurança da ONU em 1971, sendo aceita na comunidade internacional.


    Parecia que o socialismo avançava em todos as frentes na “década revolucionária” de 1970. Apesar da contraofensiva de Ronald Reagan durante a “década conservadora” de 1980, mesmo em meio à escalada de guerras civis e regionais os regimes socialistas se mantiveram de pé. Perderam apenas a minúscula ilha caribenha de Granada em 1983, invadida pelos marines, mas ocorreu o triunfo de uma revolução marxista de perfil cubano em Burkina Faso, no mesmo ano. Ainda em 1988, tropas cubanas e angolanas derrotaram os sul-africanos e a UNITA na batalha de Cuito Cuanavale, obrigando o regime racista do apartheid a negociar; e cubanos e sul-africanos se retiraram no ano seguinte. No início de 1989 os soviéticos saíram do Afeganistão e os vietnamitas do Camboja e, ainda assim, os regimes socialistas locais protegés conseguiram sobreviver política e militarmente. Em meio a esta situação, um agente de inteligência norte-americano baseado na Alemanha avaliou que “não há indícios de que a eliminação do Muro de Berlim venha a ocorrer em nossa geração”.


    Contudo, as aparências podem ser, e foram, enganosas. Como disse Karl Marx um século e meio antes, “tudo que é sólido desmancha no ar e tudo que é sagrado será profanado”. E Maquiavel argumentara, com base no mais puro realismo, que o momento mais perigoso para um mau governo era quando ele resolvia se reformar (ou se “corrigir”). De fato, quatro anos antes, em 1985, Mikhail Gorbachev iniciara mudanças que sinalizavam liberalização política, paz internacional (com desmilitarização) e bem-estar social, com base em melhor performance da economia. Mas ao longo do ano de 1989 os Estados do Leste Europeu iniciaram a transição para sistemas políticos multipartidários e para a economia de mercado, a partir de eventos que foram considerados Revoluções Democráticas da Sociedade Civil, cujo símbolo emblemático foi a queda do Muro de Berlim. A onda de transformação, propagada desde Moscou, e que golpeou o Muro de Berlim, como um bumerangue retornou e atingiu o Kremlin, o coração do mundo comunista. Dois anos depois, em 1991, o sistema socialista soviético ruiu e a URSS, como Estado, desintegrou-se.


    Paralelamente ao abandono do socialismo pelos Estados do Leste Europeu, sem contar mais com o apoio soviético, o mesmo fenômeno ocorria no Oriente Médio, na África e na América Latina com os regimes revolucionários surgidos nos anos 1970. Após a repressão aos manifestantes da Praça Tiananmen, em 1989, só se mantinham os regimes socialistas da Ásia (China, Vietnã, Coreia do Norte e Laos) e Cuba, os quais não pareciam ter condições de sobreviver por muito tempo. Enquanto a União Soviética se desintegrava, a Iugoslávia mergulhava em uma sangrenta guerra civil, em plena Europa. Mesmo quando partidos e líderes socialistas continuavam no poder, o sistema era abandonado (Angola, Moçambique), e outros eram removidos pelo voto (Nicarágua) ou pelas armas (Etiópia, Afeganistão).


    Assim, o século 20 histórico acabou, bruscamente, uma década antes do século cronológico. Em alguns meses o mundo mudou de forma radical e, comparado com dez anos antes, a guinada fora de 180 graus. Justamente quando a Revolução Francesa comemorava seus 200 anos, uma outra Revolução varria o leste da Europa, em um ritmo avassalador. A velocidade dos acontecimentos, contudo, produziu uma narrativa jornalística e político-ideológica dominante de triunfo completo e definitivo do liberalismo político e econômico sobre o socialismo autoritário e a economia estatizada. Não houve tempo para uma análise rigorosa e profunda porque os acontecimentos se sucederam em um turbilhão ininterrupto, que se prolongou até 1991. Quando a onda amainou, o mundo já era outro e havia novos problemas a demandar atenção. Berlim, a cidade até há pouco dividida, agora era a capital de uma Alemanha reunificada e Moscou, centro do mundo comunista, se tornara apenas a capital de uma Rússia reduzida, enfraquecida e caótica.


    Uma década depois o Leste Europeu integrava a OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte) e ingressava na União Europeia; era o apogeu da visão liberal sobre os acontecimentos de 1989-1991. Mas a Rússia, sob o comando de Vladimir Putin desde 1999, passou a ser considerada um regime autoritário e adversário. E com a crise financeira de 2008-2009, ascenderam ao poder em países do Leste Europeu partidos ultranacionalistas e populistas de direita, com um discurso xenófobo, antiliberal, antieuropeu, antissemita e antiglobalização. Eles próprios apresentaram outra narrativa sobre os acontecimentos de 1989, não mais como “revolução libertadora”, mas como uma “traição das elites” (a “Sociedade Incivil”, segundo Stephen Kotkin). O que ocorreu, que frustrou o Leste Europeu, que se considerava liberto da “opressão russo-soviética e comunista”?


    Outra questão inquietante é o lugar da China no século 21, que atualmente é considerada por muitos como uma ameaça à hegemonia dos Estados Unidos e à economia dos demais países. Nos anos 1980 era uma nação pobre, que iniciava reformas de mercado e era aliada de Washington e considerada um modelo a caminho do capitalismo pelas consultorias financeiras de Nova Iorque (as mesmas que criariam depois a sigla BRICS). O Dragão Chinês não parou de crescer, se tornou a segunda economia do mundo e, segundo o FMI e o Banco Mundial, foi a única grande economia a ter taxa de crescimento econômico positiva em 2020, o ano da pandemia da covid-19. Tal performance se combinou com o lançamento da tecnologia 5G, expansão das conexões de comércio e investimentos internacionais (Nova Rota da Seda) e incremento do poder militar e espacial.


    A narrativa de que o inegável sucesso chinês se devia à transição para a economia de mercado deu lugar à outra: a de que a China representa uma ameaça por ter uma economia de comando que não respeita as regras do mercado e é guiada por um Partido Comunista ditatorial. Assim, a lógica do (ainda) mais populoso país segue sendo objeto de disputa: capitalismo de Estado, modelo asiático ou economia socialista? E qual seria o objetivo do desenvolvimento chinês? Alguns veem na China uma “ameaça comunista” ainda maior ao sistema “ocidental” do que a União Soviética, cuja economia não era extrovertida. Mas, afinal, o comunismo não havia acabado em 1989-1991?


    

      ***

    


    O autor agradece ao CNPq, cuja bolsa de produtividade propiciou as condições para uma pesquisa sobre as Revoluções Afro-Asiáticas dos anos 1970 e 1980, da qual esta obra constitui um dos resultados.


    Porto Alegre, 1º de maio de 2021.


  

    


    

      INTRODUÇÃO: O QUE É “SOCIALISMO”?

    


    


    Para responder à pergunta que intitula o livro é necessário, inicialmente, definir alguns termos e conceitos teóricos e políticos empregados, mesmo que de forma simplificada e genérica. O que significa esquerdismo, marxismo, socialismo e comunismo? A maioria das pessoas, por desconhecimento ou por envolvimento político, acabam utilizando estes conceitos indistintamente, mas eles representam realidades bem diferentes. Esquerdismo significa uma postura de atuação política e o marxismo constitui uma teoria de análise da realidade social. Já o socialismo é tanto um movimento político (quando na oposição) quanto um sistema social (quando no poder), e, por fim, o comunismo representa um modelo de sociedade projetado para o futuro.


    

      

        ESQUERDISMO, MARXISMO, SOCIALISMO E COMUNISMO

      


      Esquerda constitui um termo extremamente vago e difícil de definir. Sua origem remonta à Assembleia Nacional Francesa na época da Revolução, na qual os elementos mais radicalmente opostos à tradicional ordem monárquico-absolutista se sentavam à esquerda dos demais, e os conservadores à direita. O termo foi criado na época e, depois, caiu em desuso, somente sendo resgatado pela linguagem acadêmica, jornalística e política na passagem do século 19 ao 20. Foi empregado muito limitadamente (o termo mais utilizado era socialismo), tendo se afirmado a partir das manifestações de Maio de 1968 e com o declínio dos partidos comunistas desde então. Sua aplicação depende muito do contexto em que é empregado, pois na URSS dos anos 1920 Trotsky era considerado “esquerdista” e Stalin e Bukharin “direitistas”. Em 1920, Lenin publicou uma obra intitulada Esquerdismo, doença infantil do comunismo, criticando uma postura radical de vários militantes.


    


    Na Áustria dos anos 1930, após a eliminação da Viena Vermelha, a disputa política passou a ser entre fascistas católicos pró-italianos e nazistas pró-alemães, estando os primeiros à esquerda dos segundos (na verdade, ambos eram conservadores). Durante a Primavera de Praga (1968) os reformistas tchecos se consideravam de esquerda, enquanto os soviéticos, que os esmagaram, os rotularam de direita. Atualmente o ambientalismo é percebido como esquerdista, mas o Príncipe Charles, um dos seus expoentes, não poderia ser considerado “de esquerda”. Com a crise e o colapso do socialismo de tipo soviético, o termo passou a ser utilizado para definir uma ampla gama de movimentos e ideias, muitas delas antagônicas entre si. Também é empregado de forma pejorativa na linguagem política contra adversários críticos. Portanto, o mais adequado seria considerar “ser de esquerda” apenas como uma atitude crítica em relação ao status quo, e seu conteúdo varia no tempo e no espaço.


    Já o marxismo constitui uma teoria de análise da realidade social e econômica, formulada durante o auge da Revolução Industrial inglesa pelos alemães Karl Marx e Friedrich Engels (que também era empresário) no século 19. A teoria marxista é uma concepção original, formulada a partir da combinação da Economia Política Inglesa (de origem liberal), do Socialismo Utópico Francês (uma visão ético-política) e da Filosofia Alemã de Hegel (com sua concepção dialética da história). A síntese produziu uma filosofia, o Materialismo Histórico e Dialético (Textos Filosóficos), uma Análise do Funcionamento do Capitalismo (O Capital, Grundrisse) e um Projeto Político (esboçado no panfleto O Manifesto Comunista). É, portanto, apenas um método de análise da realidade socioeconômica, que também pode ser utilizado como uma ferramenta para transformar a sociedade ou, mesmo, para conservá-la. Muitas estratégias de contrarrevolução foram fundamentadas nas teses marxistas de compreensão da realidade. Por isso, muitos ex-socialistas (como Mussolini) contribuíram para que os conservadores impedissem a eclosão de uma Revolução. Marx pouco escreveu sobre as formas políticas de realizá-la e, menos ainda, sobre a estrutura da futura sociedade socialista, que se limitava a apregoar que deveria ser a superação da então existente e o seu oposto. O que mais fez foi escrever sobre o funcionamento do capitalismo e apenas considerava que a classe operária industrial seria o instrumento para a realização das transformações, através da luta de classes (BERLIN, 1991).


    É importante ressaltar que cada pensador escreve não apenas expondo abstratamente suas ideias, mas no contexto do debate da época. Assim, como Marx e Engels argumentavam a favor da importância dos fatores materiais na vida social e do processo histórico, eles tiveram de escrever muito sobre a dinâmica das forças econômicas, porque era algo desconsiderado nas ciências da época. Não se trata, todavia, de um determinismo econômico ou histórico, como o conjunto de sua teoria demonstra, mas de uma necessidade intelectual do seu tempo. Ele também escreveu obras importantes sobre filosofia (Anti-Dühring) e política (O 18 Brumário). Contudo, embora fosse um grande pensador, era um homem mortal e do seu tempo. Teve insights importantes sobre conjunturas e eventos específicos, algumas ideias datadas (isto é, depois superadas) e outras que se mostraram equivocadas, ao lado de uma formulação geral inovadora, a qual mantém certa capacidade explicativa. Marx contou com a colaboração de seu amigo Friedrich Engels, que escreveu menos, mas sempre debateu, auxiliou e explorou alguns temas específicos, como temas filosóficos e militares. Mas fizeram tudo isso fora da academia, da qual o marxismo era excluído. Posteriormente o marxismo se tornou uma corrente de pensamento muito influente na academia e na política do século 20 (GLASER e WALKER, 2007).


    Houve, e ainda há, vários tipos diferentes de “socialismo”. Mas o que é necessário para que um regime seja considerado socialista de tipo marxista? A teoria marxista foi colocada em prática pela primeira vez, quanto à conquista do poder e à organização de um novo regime, por Vladimir Ulianov (Lenin), dentro da perspectiva russa. Sob influência do Partido Social-Democrata Alemão ele deu consistência material a alguns princípios vagos na obra de Marx e Engels, os quais, na verdade, haviam se dedicado predominantemente a estudar o funcionamento do capitalismo. Marx acreditava, inicialmente, que a Revolução ocorreria nos países já industrializados, mas não foi o que ocorreu. A ruptura revolucionária ocorreu em nações periféricas, nas quais ocorria um movimento de proletarização dos camponeses, primeira manifestação do capitalismo em nações atrasadas (mas em transformação) como a Rússia e a China. Da mesma forma, não havia um protocolo a seguir de como construir a nova sociedade e seu Estado, que dependeu do tempo e do local em que ocorreram as Revoluções, que se mesclaram com as condições político-culturais nacionais. Muitos acadêmicos e militantes marxistas, por exemplo, não aceitaram a Revolução Soviética ou seu regime como sendo marxistas (MILLS, 1968).


    Segundo a experiência histórica concreta, um regime socialista de tipo marxista-leninista implica a existência de um partido único (ou de um partido hegemônico dentro de uma frente) que se associa ao aparelho estatal e exerce o poder como “guia” da sociedade e de seu processo de transição ao comunismo. Ao contrário do capitalismo, a dimensão política é a instância predominante e, assim, a economia é organizada segundo o princípio do planejamento econômico central (em lugar do mercado), com a propriedade coletiva dos grandes meios de produção e a estatização dos bancos e do comércio exterior. A sociedade tende a ser incorporada num organismo único, com políticas de eliminação gradual das desigualdades e de universalização de políticas sociais como educação, saúde, habitação, transporte público, emprego e lazer. Este processo, num quadro de tensão extrema, foi materializado, historicamente, através de mecanismos autoritários e repressivos, mas socialmente paternalistas. Essa “ditadura do proletariado” seria socialista, um regime de transição, em que o uso da força pelo Estado, em tese sobre o controle dos trabalhadores, desarticularia as estruturas capitalistas e construiria outras e uma mentalidade comunista (o Homem Novo).


    Comunismo, segundo é concebido pela teoria marxista, ainda não existe. Trata-se de um objetivo a ser alcançado, que é identificado pelo nome dos partidos e movimentos que pretendem construí-lo, e este seria um sistema de liberdade e prosperidade, superando o reino da opressão e da necessidade. Segundo Marx e Engels o socialismo, por sua vez, constitui uma fase de transição pós-capitalista, implantada através de uma revolução e caracterizada pela ditadura do proletariado. Contudo, o termo socialismo é vulgarmente empregado no sentido de um regime “moderado” de esquerda, de tipo socialdemocrata, protagonizado por grupos que não desejam chegar ao comunismo, mas sim reformar o capitalismo (por exemplo, o “socialismo sueco”). Já na teoria marxista o comunismo (ainda inexistente) seria “moderado” e o socialismo (“realmente existente”) seria “radical”, ao contrário da percepção leiga.


    A ideia de uma sociedade genericamente comunista, todavia, é muito anterior ao marxismo. Na antiguidade Platão, em A República, descrevia uma sociedade comunista, mas restrita à elite livre. Foi apenas com o cristianismo que todos os seres humanos foram considerados iguais, porquanto “irmãos”, criticando os ricos e enaltecendo os pobres. Isto prosseguiu com vários clérigos e ordens religiosas medievais, como os Cátaros, Valdenses, Joaquim de Fiore e Frei Dolcino. Segundo São Ambrósio, “a natureza colocou tudo em comum, para o uso de todos; ela criou o direito comum; a usurpação criou o direito privado” (apud BOBBIO, 1986, p. 205). No início da Idade Moderna os Anabatistas tiveram forte influência nas Guerras Camponesas na Alemanha (1524-5) e na visão de Thomas Münzer, pregando o retorno ao cristianismo igualitarista original. A Utopia, de Thomas Morus, e A Cidade do Sol, de Campanella, também idealizavam sociedades de tipo comunista. Durante a Revolução Inglesa os artesãos Levellers (Niveladores) e os camponeses Diggers (Escavadores), e na Francesa os partidários Conjuração dos Iguais, liderados por Babeuf (influenciado por Rousseau e Morelly), pegaram em armas pela causa, mas foram esmagados.


    Durante a industrialização o chamado Socialismo Utópico (ou pré-marxista) criticou as condições a que era submetida a nascente classe operária (“proletários”, porque tinham muitos filhos) e pregou algum tipo de sociedade igualitária. O inglês Robert Owen e os franceses Saint-Simon, Charles Fourrier, Louis Blanc, Auguste Blanqui e Pierre-Joseph Proudhon eram os expoentes deste grupo, que realizava uma crítica moral e pregava uma sociedade ideal. Mas as formas de atingir tal objetivo eram baseadas em variadas propostas ad hoc, geralmente fantasiosas e irrealistas. O último, inclusive, pode ser considerado anarquista, juntamente com o nobre russo Mikhail Bakunin. Os anarquistas divergiam dos marxistas, sendo expulsos da Associação Internacional dos Trabalhadores, pois acreditavam que o Estado deveria desaparecer imediatamente e defendiam uma liberdade abrangente e abstrata. Representavam os trabalhadores manufatureiros pré-capitalistas, que estavam desaparecendo diante da industrialização, a qual produzia o operariado fabril, que Marx considerava ser a classe revolucionária.


    Ao longo do tempo, todavia, o próprio marxismo produziu correntes divergentes, sendo mais apropriado falar-se na existência de marxismos, especialmente após a morte de Marx (1883) e de Engels (1895). Neste contexto, o episódio da Comuna de Paris, eclodida em 1871 durante a derrota de Napoleão III diante da Prússia de Bismarck, gerou novos problemas teóricos e divisões políticas. Por fim, cabe mencionar que o sindicalismo, que surgiu como reação às difíceis condições sociais, não era “socialista”, pois buscava apenas melhorar as condições de vida dos trabalhadores. O Partido Trabalhista britânico, por exemplo, nunca foi socialista ou marxista, mas apenas de base sindical. Já os Partidos Social-Democratas alemão, austro-húngaro e russo, bem como os Partidos Socialistas francês, italiano e espanhol se baseavam no marxismo.


    

      

        REVOLUÇÕES E REGIMES SOCIALISTAS NO SÉCULO 20

      


      Revolução significa uma mudança política brusca, geralmente violenta (mas nem sempre), com a derrubada de um regime e a luta pela construção de outro novo. Esta ruptura na ordem vigente busca efetuar alterações estruturais nos ordenamentos jurídico-político e socioeconômico. O elemento deflagrador de tal evento pode ser um levante popular, uma insurreição armada, um golpe de Estado ou até mesmo uma transição política relativamente pacífica. Mas para estes elementos conjunturais ou subjetivos serem eficazes é necessário haver condições políticas objetivas favoráveis.


    


    Ao contrário do senso comum, não é a miséria e a desigualdade absolutas que servem de base para as revoluções. Elas geram apenas revoltas, explosões de violência raivosa sem uma estratégia de construção de uma nova ordem. O caldo de cultura que propicia as condições para uma Revolução social é o processo de modernização, que altera as relações de classe, tornando os mecanismos de controle político vulneráveis. Não foram apenas Lenin e outros marxistas que perceberam isto, mas, inclusive, conservadores como o professor Samuel Huntington, conselheiro de sucessivas administrações norte-americanas. Em A Ordem Política das Sociedades em Mudança (1968), ele indica a importância de regimes autoritários na fase inicial da modernização econômica no Terceiro Mundo. Outro ponto é que as revoluções, seja quais forem seus projetos, constituem um ato de violência extrema em que um grupo derruba outro pela força para conquistar o poder e construir uma nova ordem. Mesmo a Revolução Inglesa liberal necessitou de um sanguinário Oliver Cromwell para consolidar o poder do parlamento, esmagando tanto a nobreza quanto seus aliados iniciais Levellers e Diggers, como mencionado. Napoleão Bonaparte seguiu o mesmo padrão na Revolução Francesa.


    Assim, a Revolução não é apenas um mecanismo de conquista do poder político, de curto prazo, mas também um processo político e socioeconômico de transformação da sociedade e a mudança dos grupos sociais dirigentes, de longo prazo. Foram Marx e Engels que uniram as duas dimensões em uma só estratégia. Para eles, a luta de classes constitui a força motriz da história e da superação das diferentes fases civilizatórias, com suas distintas formas de organização da produção. Ela significava que os indivíduos se encontravam em posições diferentes em relação à produção e distribuição da riqueza, tivessem ou não consciência dessa situação. Ou seja, eles não “pregavam” a luta de classes, apenas constataram, ao analisar a história e a estrutura da sociedade, que ela existia e era uma agente de transformação.


    O capitalismo era considerado por ambos como um sistema que propiciou notável desenvolvimento das forças produtivas, mas, paradoxalmente, suas crises eram cíclicas e de superprodução. Sua derrubada deveria ser obra de uma revolução proletária, através da violência, o único meio de ascender ao poder, pois consideravam que as elites dirigentes não abririam mão dele pacificamente. E seria violenta porque não haveria outro meio de enfrentar os mecanismos e instituições repressivas do Estado, tais como a polícia, o aparato judicial e as forças armadas, destinadas a manter a ordem social e a defender a propriedade privada.


    Além de revoluções liberais (inglesa, americana e francesa), revoluções democráticas (1848) e revoluções socialistas (Rússia, China), na segunda metade do século 20 houve revoluções de libertação nacional, popular-democráticas, anti-imperialistas e “antifeudais” no Terceiro Mundo, ligadas à descolonização e ao nacionalismo. Nelas, os elementos deflagradores foram revoltas populares, mobilizações reformistas, golpes de Estado (inclusive militares) e lutas de guerrilha como as teorizadas e promovidas por Mao Zedong, Ho Chi Minh, Fidel e Raúl Castro, Che Guevara e Amílcar Cabral, entre outros. Nelas, havia uma aliança entre segmentos da baixa classe média e do campesinato, além de setores do operariado e artesãos.


    Centradas no estudo de casos europeus, geralmente, insiste-se que os países periféricos “não estariam preparados” para a revolução e para o socialismo, segundo uma interpretação restritiva da teoria marxista. Mas durante a fase imperial-colonialista da passagem do século 19 ao 20, as contradições sociais mais agudas se deslocaram do centro para a periferia, onde o processo de proletarização se tornou mais acentuado, com o êxodo rural e a implantação da agricultura voltada ao mercado. É importante ressaltar que a dimensão internacional, já significativa nas revoluções clássicas, torna-se ainda mais decisiva no quadro da crescente internacionalização aprofundada do capitalismo na periferia.


    As revoluções sempre estão relacionadas a fatores internos e externos e, na sequência de sua concretização, necessariamente geram um impacto internacional, na medida em que afetam regras internas nas quais a ordem (capitalista) internacional se baseia. “As Revoluções são eventos internacionais em suas causas e efeitos”, como lembra Fred Halliday (1999, 148). Neste sentido, inspiram forças políticas de outros países, tanto simpatizantes como adversárias. Normalmente as revoluções dão origem a guerras externas, geralmente associadas a guerras civis internas, ou são delas resultantes. Cabe destacar que toda a revolução tenta internacionalizar-se, geralmente sem sucesso, da mesma forma que a contrarrevolução (que busca manter a homogeneidade existente). Assim, os limites da “exportação da Revolução” (ou da contrarrevolução), geram tréguas, redução da retórica ideológica e uma postura mais diplomática. Todavia, isso não significa que tais revoluções tenham perdido sua essência socialista, pois, segundo Halliday (1999, 187), “enquanto suas ordens internas pós-revolucionárias permanecerem intactas, elas continuam a representar um desafio ao sistema de outros Estados”.


    Mesmo o marxismo acadêmico, que supostamente poderia explicar as revoluções que a teoria enseja, possui limitações explicativas. Uma delas é ter poucos elementos para analisar as diferenças entre as várias revoluções e a persistência da questão nacional. Outra é que a ênfase nos elementos materiais os conduz a uma análise que privilegia as relações capitalistas sistêmicas em escala global. Paradoxalmente, até mesmo alguns renomados marxistas dão pouca atenção às possibilidades de revoluções. Wallerstein, por exemplo, aposta nos chamados movimentos sociais antissistêmicos e Arrighi navega pelos ciclos econômicos sem encontrar-se com as revoluções nem lidar adequadamente com Estados pós-revolucionários como a URSS e a China. Pensam o sistema internacional como um sistema socioeconômico global (capitalista) sobreposto a estruturas políticas secundárias (estatais). (CHAN e WILLIAMS, 1985)


    Marx e Engels, numa época marcada pelo domínio do pensamento metafísico na ciência, gastaram a maior parte de suas energias tentando demonstrar a relevância de fatores materiais como a economia e as relações sociais, como foi visto. Portanto, seus estudos se dedicaram menos a aprofundar aspectos políticos, em particular a ideia de nação. Todavia, forjaram um instrumento poderoso para esse estudo, a teoria do Materialismo Histórico, onde está presente a dimensão política e nacional. De particular relevância é o conceito de Formação Econômico-Social, que confere materialidade à abstração do chamado Modo de Produção.


    O Materialismo Histórico e algumas outras escolas de pensamento destacam o caráter político-social da formação das nações, a partir do desenvolvimento do capitalismo e da formação dos Estados que o acompanhou. Até o século 18 a Europa era constituída por Estados Dinásticos, e não nacionais, mas os da Europa Ocidental já impunham uma língua oficial e um governo cada vez mais centralizado. Foi a Revolução Francesa que lançou as bases da ideia de nação, como comunidade dos cidadãos unidos por uma ideologia e um conjunto de instituições políticas, noção que causava pânico nas monarquias plurinacionais absolutistas sob controle de um soberano dinástico.
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